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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA  E DO TRABALHO

E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 103/2008

de 4 de Fevereiro

Nos termos da Lei n.º 53 -B/2006, de 29 de Dezembro, 
a actualização das pensões e complementos do sistema 
de segurança social passou a efectuar -se em Janeiro de 
cada ano.

A Portaria n.º 9/2008, de 3 de Janeiro, veio definir 
os termos da actualização anual das pensões, com 
efeitos a partir do dia 1 de Janeiro de 2008, intro-
duzindo salvaguardas no 1.º ano de aplicação das 
novas regras, tendo em conta que a actualização se 
passaria a processar no mês de Janeiro, e não no mês 
de Dezembro do ano transacto como vinha ocorrendo 
até então.

Em face das expectativas que se foram materializando 
na sociedade, em particular nos pensionistas, quanto à 
percepção do mecanismo de transição previsto na lei, o 
Governo decide efectuar o pagamento total das respectivas 
verbas, compensando já e na sua globalidade no início deste 
ano os pensionistas pelo novo momento estabelecido para 
o aumento das pensões.

Pela presente portaria estabelece -se assim um meca-
nismo de transição que visa garantir a estabilidade do 
processo de actualização das pensões a partir de Janeiro 
de 2009, nos termos da Lei n.º 53 -B/2006, de 29 de De-
zembro.

Com esta medida reforça -se a garantia que os pen-
sionistas anteriormente beneficiários da actualização 
anual em Dezembro não ficam prejudicados na tran-
sição para as novas regras. Ainda assim, decidiu o 
Governo manter neste ano de transição o acréscimo 
extraordinário no valor mensal da pensão, assegurando 
deste modo valores mais elevados de pensão no ano em 
curso e melhores actualizações para todos em Janeiro 
do próximo ano.

Assim, determina -se o pagamento de um montante adi-
cional, que acresce ao valor da pensão, assegurando o 
pagamento da totalidade do custo de transição das regras 
de actualização da pensão, ficando assim completo e esta-
bilizado o processo de actualização.

Assim:
Nos termos dos artigos 68.º da Lei n.º 4/2007, de 16 de 

Janeiro, 5.º, 6.º e 9.º a 11.º da Lei n.º 53 -B/2006, de 29 de 
Dezembro, e 42.º do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de 
Maio:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 
Finanças e do Trabalho e da Solidariedade Social, o se-
guinte:

Artigo 1.º
Montante adicional

1 — Ao valor das pensões e complementos, actua-
lizados nos termos da Portaria n.º 9/2008, de 3 de Ja-
neiro, acresce um montante adicional correspondente 
a duas vezes o aumento global da pensão verificado 
em 2008.

2 — O montante referido no número anterior é pago de 
uma só vez no 1.º trimestre de 2008.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria produz efeitos a 1 de Fevereiro de 
2008.

Em 23 de Janeiro de 2008.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade Social, Pedro Manuel Dias de Jesus Marques, 
Secretário de Estado da Segurança Social. 

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.º 10/2008

Processo n.º 1197/07

Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

I — Relatório

1 — O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira requereu, em 20 de Dezembro de 2007, 
ao abrigo dos n.os 2 e 3 do artigo 278.º da Constituição da 
República Portuguesa (CRP) e dos artigos 51.º, n.º 1, e 57.º, 
n.º 1, da lei de organização, funcionamento e processo do 
Tribunal Constitucional, aprovada pela Lei n.º 28/82, de 15 
de Novembro, e alterada, por último, pela Lei n.º 13 -A/98, 
de 26 de Fevereiro (LTC), a apreciação preventiva da 
constitucionalidade das normas constantes do decreto que 
estabelece o «Regime de execução das incompatibilidades 
e impedimentos dos deputados à Assembleia Legislativa 
da Madeira», aprovado pela Assembleia Legislativa em 
sessão plenária de 22 de Novembro de 2007 e recebido 
no seu gabinete, para os efeitos previstos no artigo 233.º 
da Constituição, no dia 12 do mês de Dezembro de 2007.

2 — Naquele decreto, em que a Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira invoca o «uso dos 
poderes que lhe são conferidos pela disposição conjugada 
do n.º 7 do artigo 231.º da Constituição da República Por-
tuguesa e da alínea vv) do artigo 40.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira», estatui-
-se o seguinte:

«Artigo 1.º
Âmbito

O presente decreto legislativo regional estabelece 
as incompatibilidades e impedimentos dos deputados 
à Assembleia Legislativa da Madeira.

Artigo 2.º
Incompatibilidades

1 — São incompatíveis com o exercício do mandato 
de deputado à Assembleia Legislativa da Madeira os 
seguintes cargos ou funções:

a) Presidente da República, membro do Governo da 
República e Representante da República;

b) Membro do Tribunal Constitucional, do Supremo 
Tribunal de Justiça, do Supremo Tribunal Administra-
tivo, do Tribunal de Contas e do Conselho Superior da 
Magistratura e o Provedor de Justiça;




